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Centro de Conservação de Energia
-Diário da Republica» de 7

de J unh publ ÍlUlI O DC~p..u, ho
"5 - do Gabinete do Ministro da
Indu tria e :nergia sobre um «Pro-
13n13 de \p iio à Utilização Ru-
i na} dr Energia». O assunto ai
rsad n50 teria nada de esscn-

ct lmente nox i, \.:111 relação a ou-
l os esquemas anteriores de inccn-
tl\ o a cons 1'\ açâo energética, se no
eu articulado não tivesse sido ex-
p e' o que as part icipações Iinan-
\.. iras a cada projecto serão geridas
p I Centro de Conservação de
Energia, com o objectivo, rev elado
no preâmbulo daquele documento.
de (obter um desen vol vi rnento não
sõ quanritatix o mas também quali-
tativ o na conservacao e diversili-- , .açao e nergeticas».

a verdade a institucionalizacão
de uma entidade destinada a gerir
e desenvolver a conservação ener-
gética em Portugal corresponde a
um modelo pelo qual temos pugna-
do, desde os tempos em que no
estado americano de Oklahoma e)
nos apercebemos da necessidade
dessa estrutura de cúpula para bem
se conseguir implementar qualquer
esquema de apoio às estruturas in-
dustriais, comerciais e residenciais. , .que consomem energia terrmca e
eléctrica.

Nessa ocasião participámos acti-
vamente num programa em curso,
utilizando docentes e discentes de
várias universidades. Os respecti-

UUVlr. E a ideia ficou arquivada
nos nossos escri tos, embora te nha
sido veiculada algumas vezes a jo-
vens estudantes (motivados por
questões bem diferentes). Cedo
recon hecernos que sem cometimen-
to do poder político todo o esforço
individual de inovacão resulta es-
gotante e inútil. Há que escolher

, .os momentos propícios.
Eis que agora se nota urna ln-

tenção política convergente com as
preocupações que nos excitaram.
Os ânimos renascem. Recordamos
os planos arquivados, as ideias
adormecidas, as reflexões abando-
nadas - à espera de divulgação
num livro intitulado Roda Livre».
A instituição de um Centro de
Conservação de Energia apoiado
no LNETI e na EDP responde
exactamente à entidade coordena-
dora de um projecto a nível nacio-
nal com a participação das escolas
disseminadas pelo territórro. Será
que a sua Comissão Instaladora
(Despacho 137/85 de 6 de Iulho)
bem como a Comissão Executiva
(Despacho 147/85 de 20 de Ju-
lho) entendem o alcance desta so-
lução?

A dúvida justifica-se porque as
tarefas executivas são de «coorde-
nar a instrução e avaliação dos

vos centros, impluntudos cm certos
dl'p~IIU1l11l'IÜOS universitários (so-
brctudo \ ocucionudos pura a en-
genharia industrial), prospectavam
localmente pequenas c médias em-
prc-us que poderiam nccessi rar de
auditorias energéticas c efectuavam
as correspondeu te análises, cu Irn i-
nando com a entrega de um estudo
sobre a viabilidade de projectos de:
melhoria das iustalacõcs sob o•

ponto de vista da u ti1ização rucio-
nal da energia. ESSe trabalho era
gratuito pura as empresas, mas os
centros recebiam o pagamento de-
vido pelo organismo oficial que
lançara e geria o programa global.
Os empresários ficavam assim na
posse de um documento onde se
evidenciavam os investimentos ne-
cessários e os prazos dos corres-
pondentes reembolsos devido às
economias consequentes da con-
servação energética. A decisão para
avançar no sentido de implementar
acções de conservação pertencia
aos industriais, havendo para o
efeito esquemas incentivadores.

Quando regressámos a Portugal
,pensamos erguer um programa se-

melhante, por reconhecermos a
existência em potencial de un1 ele-
vado mercado e o extraordinário
benefício que daí resultaria para o
País. Mas ninguém responsável nos
quis atender. Grotescamente, hou-
ve quem se dispusesse a conceder-
-nos cinco minutos (!) para nos

(1) H. Duarte-Ramos, Uma experiên-
ci.i nos EUA, ELECTRICIDADE 185,
Março 1983, p 93.
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para pequenas e médias empresas
traria largos benefícios às indús-
trias, individualmente, mas sobre-
tudo à globalidade do País.

Existem diversas maneiras de
sensibilizar as admínistracões para
o problema da energia. A lnais
simples consiste em observar a
evolucão histórica dos custos de

.>

projectos apresentados no quadro
do programa de apoio à utilização
racional de energia». Mas só algu-
mas empresas tomam a iniciativa
de promover auditorias energéti-
cas, geralmente as que melhor se
situam financeiramente. A maiona
das empresas não aproveita os be-
neficios dos apoios possíveis por
falta de justificação técnica das
necessidades, ainda que evidentes.
Estão nesta ingrata situação as em-
presas de menor capacidade tecno-
lógica, as mais tradicionais ou as
de mais fraca potencialidade hu-
mana. Mas tambem são exemplos
muitas empresas médias, em geral
de rnator tradicão. Estamo-nos a

.>

lembrar das padarias, pastelarias,
salas de espectáculos, tipografias,
oficinas de mecânica, pequenas fá-
bricas (confecções, cerâmicas, ma-
quinana. etc.). São inúmeras as
actividades que se desenvolvem no
seio da sociedade portuguesa onde
se podem evitar desperdícios ener-
géticos. A questão resume-se em
saber agir, principalmente em de-
cidir e empenhar-se na organiza-
ção de projectos de conservação

, .energetica.
Conhecem-se hoje técnicas sim-

ples de conservação produtiva, que
permitem utilizai a energia mais
eficientemente. A poupança forca-
da também economiza energia,
mas sofre de efeitos secundários
bastante prejudiciais. Os tecnólo-
gos foram mais longe, motivados
pela subida íngreme dos custos
energéticos, e propuseram metodo-
logias para usar a energia mais
racionalmente, pelo aproveitamen-
to tão completo quanto possível
dos conteúdos energéticos (por
exemplo, cogeração de calor e elec-
tricidade) e pela repartição inteli-
gen te dos consumos (evitando gas-
tos a horas de ponta ou optimi-
zando os stocks). Tal é o âmbito
lato da gestão energética.

Para isso dev e se estabelecer
uma organização adequada. Há

dois princípios organizacionais in-
violáveis: em primeiro lugar, o
administrador e" ccutivo dex e co-
meter-se decididamente ao progra-
ma, confirmando o seu empenha-
mento sem vacilar no seu entu-
siasmo e apoio financeiro; en1
segundo lugar, a execução do pro-
gl alua deve ter um coordenado!
q ue se dedique e se responsabilize
C0111autoridade.

Bem se vê como é difícil conse-
guir atingir tais condições nas
pequenas empresas, tanto mais que
se terá de recor rer a auditores
externos, a quem se terá de pagar
e em cujos resultados nem sempre
se acredita. Tas médias empresas,
que já comportam uma apreciável
dimensão, o problema apresenta-se
mais difícil. Mas apenas nas gran-
des empresas se pode compreender
a verdadeira importância da COt1-- , .servaçao energética.

E por isso que se reconhece
elevado valor num programa espe-
cialmente dirigido às pequenas e
médias empresas, fornecendo-lhes
auditorias gratuitas e com aconse-
lhamento nos modos de financia-
mento dos respectivos projectos de
conservação de energia. A exe-
cução deste plano a nível nacional
exige enormes recursos humanos.
No entanto, a regionalização faci-
lita a tarefa, se forem utilizadas as
escolas profissionalizantes a nível
médio e superior, desde que haja
uma coordenação eficaz. E tudo
indica que esta acção central deva
ser exercida pelo ora instituído
Centro de Conservacão de Ener-

>.gla.
Não encontramos esta funcão

.>

demarcada nos objectivos declara-
dos para este Centro Mas não vis-
Iumbrarnos melhor entidade "oca-
cionada para concretizar semelhan-
te proposta Se houver, que seja.
~ão pretendemos ceifar em seara
alheia. Queremos somente eviden-
ciar que um programa de conser-
vação energética no plano nacional

energia nos últimos cinco ou mais
anos e extrapolar uma projecção
lmear para o futuro: facilmente se
nota o significado da tentativa de
redução dos consumos de energia,
por mais ínfima que seja a respec-
tiva percentagem. Outra medida
genérica assenta em ditames de
política energética: aproveitar a
oportunidade da concessão de in-

., ~ , .cen tivos a conservaçao energeuca,
quer incentivos fiscais (como isen-
ção de impostos por determinado
período, em função do montante
dos investimentos efectuados), quer
Incentivos de crédito (a fundo per-
dido ou empréstimos COIU juros
bonificados)

o actual programa da respor-
sabilidade do Centro de Conserv a-
ção de Energia as acções para
aumento da produtividade do pon-
to de \ ista energético, redução de
gastos supérfluos e projectos de
economia de energia têm um apoio
financeiro calculado a partir das
economias energéticas previstas
para cinco anos, até ao limite má-
ximo de 50 00 do valor total do
investimento. Além disso, os pro-
jectos de desenv olvimento de no-
\ os produtos e construção de pro-
tótipos \ antajosos recebem a par-
ticipaçao máxima de 60 oo, en-
quanto a fabricação de pré-séries e
projectos de I, O & D são finan-
ciados ate 40 00.

Tais iniciativas devem receber
os aplausos merecidos. Contudo.
sobre esta efusão de méritos re-
caem as dúvidas da continuidade.
Com a mudança governativa será
que tudo é letra morta?

Hermínio Duarte-Ramos
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